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Power BI e a Tomada de Decisão na Gestão Pública: Um Estudo de Caso 

 
1. INTRODUÇÃO  

 

As tecnologias e formas de organização da administração pública tiveram significativas 

alterações nos últimos séculos, devido às diversas revoluções, não apenas materiais, mas 

também morais. Em um estado democrático associado a um sistema predominantemente 

capitalista, as instituições públicas necessitam de ferramentas que atendam às necessidades dos 

cidadãos, ao contrário de sistemas nos quais a manutenção do poder era o principal objetivo do 

governo. Nosso atual sistema preza pelo atendimento à população, e o sistema público é 

influenciado pelo sistema econômico vigente, não apenas tendendo a mimetizá-lo, mas também 

enfrentando as complexidades informacionais geradas por esse sistema. (MUÑOZ AMATO, 

1971).  

O avanço dos processos e da qualidade dos dados através do Business Intelligence (BI) 

capacita gestores a tomar decisões mais precisas, gerando retornos positivos para as instituições 

ao otimizar recursos financeiros e humanos, além de delinearem metas e estratégias alinhadas 

aos padrões de excelência exigidos pela sociedade atual. Apesar de ferramentas de BI, como o 

Power BI, serem por vezes consideradas inacessíveis ao setor público devido aos custos ou falta 

de pessoal qualificado, a principal motivação deste estudo é avaliar sua viabilidade como 

solução para aprimorar processos e facilitar decisões de alto nível.  

Diante desses fatos, a contabilidade aplicada ao setor público surge da necessidade de 

adaptar os conceitos da contabilidade societária a uma instituição estatal, com objetivos 

distintos da esfera privada. No entanto, busca-se regular seu funcionamento de forma análoga 

aos sistemas mercadológicos.  Além disso, todas essas alterações teóricas e práticas vieram para 

o Brasil com a reforma administrativa, promulgação do Decreto de Lei 200, em 1967. Esse 

decreto impôs às instituições federais diretrizes normativas que se adequassem à nova 

organização social e às relações econômicas. No entanto, é importante ressaltar a ênfase do 

decreto na fixação excessiva de regras em detrimento de um resultado mais eficiente e rápido 

(MELLO, 2000, p. 258). Portanto, é necessário aplicar ferramentas administrativas que 

proporcionem maior produtividade ao setor público, justificando também o uso de mecanismos 

da esfera privada e suas dinâmicas gerenciais. 

Dessa forma, o presente estudo de caso busca evidenciar como o uso do Power BI pode 

ajudar as organizações na adoção tecnológica, particularmente no setor público, melhorando o 

processo decisório, especialmente na gestão estratégica, onde informações precisas são 

essenciais para orientar as estratégias organizacionais. Considerando que há poucos 

profissionais dedicados à utilização de tecnologia para gerar informações nesse setor e que 

muitas vezes a confidencialidade requer que membros internos assumam essas funções sem a 

devida capacitação nas tecnologias mais recentes. Através de uma aplicação do Power BI como 

ferramenta de apoio à tomada de decisão para gestores públicos forma-se o caráter qualitativo 

da pesquisa, onde incluirá a identificação dos dados contábeis e fiscais mais relevantes para a 

gestão municipal, a análise dos resultados apresentados pelo Power BI, bem como a 

investigação, por meio do estudo de caso de uma prefeitura do litoral paulista, de como essa 

ferramenta pode auxiliar os gestores em suas decisões. Assim se estabelece oferecer aos 

gestores públicos uma alternativa eficaz para a tomada de decisão e a melhoria da eficiência e 

transparência na gestão pública. 

 

 

2. CONTABILIDADE GERENCIAL APLICADA AO SETOR PÚBLICO 

 

2.1. Tomada de Decisão no Setor Público  
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2.1.1. Contabilidade gerencial: complexidade dos fatos contábeis e fiscais.  

 

As evoluções tecnológicas não alteraram apenas as instituições públicas, mas também 

tiveram um impacto drástico no corpo teórico da contabilidade em geral. Devido à intensa 

evolução na forma como trocasse e gerasse informações, uma ampla gama de informações, não 

apenas produtivas, mas também econômicas, está presente em qualquer gerenciamento 

funcional. Ferramentas na contabilidade gerencial foram criadas para se adaptar a essas novas 

diretrizes, estabelecendo modelos estatísticos e planejamentos guiados por essas informações. 

(GARRISON,R.H,  2019) 
Um dos objetivos finais da contabilidade gerencial é a tomada de decisão, baseado em 

métodos e ferramentas específicas. Por meio do conceito recente chamado Business Intelligence 

- BI, amplamente difundido no mercado, é possível coletar informações de forma inteligente, 

facilitando ações baseadas em dados objetivos e bem organizados. (NUNO LEITE, 2018). 
 

2.2. Business Intelligence (BI) 
 

2.2.1 Definições de Business Intelligence-BI e arquiteturas 

 

A aplicação técnica de Business Intelligence - BI envolve transformar informações 

registradas em modelos matemáticos compreensivos e úteis, suficientes para tomadas de 

decisões que afetem processos gerenciais e mercadológicos. (VERCELLIS, 2009). Decisões 

são constantemente tomadas, desde as mais simples às mais complexas, podendo impactar ou 

não as organizações. Entretanto, muitos gestores ainda se baseiam em intuição gerada por 

experiências pessoais. Embora isso não seja prejudicial em certos limites, a complexidade 

organizacional crescente exige decisões fundamentadas em fatos tangíveis, transformando 

métodos de trabalho ultrapassados em modernos. 

Partindo do sistema de informações criado, os dados em estado bruto, embora possam 

estar estruturados em algum nível, não se transformam em informações processadas por si só. 

Esses dados, por meio de modelos matemáticos, são processados quantitativamente, oferecendo 

uma análise abstrata e científica das informações coletadas. Isso foge das intuições sensitivas, 

fundamentando as decisões. (VERCELLIS, 2009) 
Outro conceito que se estende dentro do tema são as diversas correntes que sistematizam 

o BI, variando com cada aplicação ou definição formulada. No entanto, há uma natureza comum 

em processos essenciais, desde a extração até a formulação de informações fundamentais para 

decisões. As informações, internas ou externas, passam por um processo de extração, 

transformação e carga (ETL) em um software específico que as organiza e cruza com critérios 

estabelecidos. O resultado é apresentado de forma objetiva para análises técnicas e orientadas 

por fundamentações científicas. (NUNO LEITE, 2018) 
 

2.2.4. Desenvolvimento da ferramenta BI e sua eficácia. 

 

O desenvolvimento da ferramenta varia de contexto para contexto, mas as etapas 

essenciais incluem os Requisitos, Planejamento, Análises, Interface e a Implementação. Neste 

contexto, vale destacar duas etapas cruciais no desenvolvimento da ferramenta de BI: a análise 

e a construção da interface. 

A fase de análise deve apresentar a viabilidade do projeto, demonstrando qual é a real 

finalidade do sistema, o que ele deve realizar e, principalmente, para quem ele deve ser feito, 

seja o gestor, acionista, gerente de produção ou qualquer outro cargo na instituição. Deve-se 

mapear os processos que o sistema realizará, além de realizar uma análise funcional da base 
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bruta de dados, compreendendo o que são esses dados em si e o que é possível extrair deles. 

(VERCELLIS, 2009).   
Nesse contexto, cabe ressaltar que os dados brutos são informações contábeis e fiscais 

da instituição pública escolhida, reunindo informações de arrecadação e as finalidades dessas 

verbas. A ferramenta oferece ao gestor público uma maneira de entender melhor suas receitas. 

Aqui entram dois dos critérios da fase de análise: a finalidade da ferramenta e para quem ela 

serve. 

Por fim, não se pode esquecer, entretanto, que toda a viabilidade do projeto dependerá 

da compatibilidade da base de dados dentro do sistema BI, ou seja, se é possível inserir esses 

dados nas modelagens da ferramenta (NUNO LEITE, 2018).  
 

2.3. O papel das informações contábeis e fiscais na administração pública 

 

As informações contábeis e fiscais desempenham um papel fundamental como base para 

a tomada de decisões financeiras e estratégicas no setor público. Segundo Angélico (1995) a 

contabilidade aplicada ao setor público registra a previsão das receitas, a fixação das despesas 

e as alterações introduzidas no orçamento. Na Administração Pública a contabilidade põe em 

prática as técnicas de registros e apurações contábeis de acordo com as normas do direito 

financeiro ou normas gerais de orçamento.  

Segundo Iudícibus (2000, p.23), o objetivo básico da contabilidade “... pode ser 

resumido no fornecimento de informações econômicas para os usuários, de forma que 

propiciem decisões racionais”. A contabilidade foi definida em termos da sua utilidade é 

descrita como “... o processo de identificação, mensuração e comunicação de informações 

econômicas a fim de permitir julgamentos e decisões fundamentadas por parte dos usuários da 

informação” (YOUNG, 2006, p. 587).  

As informações contábeis fornecem uma visão holística das finanças públicas, incluindo 

receitas, despesas, ativos e passivos. Esses dados permitem uma compreensão abrangente da 

situação financeira do governo, facilitando a identificação de áreas de força e fraqueza. 

Garrison, R.H. et al (2019) relatam que as informações contábeis fornecem uma visão holística 

ao apresentar um panorama completo e integrado das operações financeiras e econômicas de 

uma organização. Elas incluem dados sobre receitas, despesas, ativos, passivos e patrimônio, 

permitindo uma compreensão abrangente da saúde financeira e do desempenho da empresa em 

determinado período. 

A tomada de decisões no setor público envolve a alocação eficiente de recursos escassos 

para atender às necessidades da sociedade. Informações contábeis precisas são essenciais para 

entender a capacidade financeira do governo e direcionar recursos para áreas prioritárias. 

Iudícibus (2000) relata que a contabilidade pode ter seus objetivos estabelecidos considerando-

se duas abordagens: na primeira ela deve fornecer informações iguais para todos os usuários; 

na segunda a contabilidade precisa dar informações diferenciadas conforme a necessidade 

individual de cada um. Ele sugere, ainda, uma terceira abordagem em que a contabilidade 

comporia um banco de dados com informações contábeis permitindo que cada usuário possa 

acessá-lo de forma flexível, ou seja, consiga extrair dados para atender sua vontade ou seus 

parâmetros. 

O planejamento orçamentário no setor público depende fortemente de informações 

contábeis. Essas informações são cruciais para a elaboração de orçamentos realistas, que 

reflitam as metas estratégicas do governo e garantam a viabilidade financeira das ações 

planejadas. Desse modo, conforme Sá (2016) o planejamento orçamentário é um processo 

sistemático de estabelecimento de metas financeiras futuras e alocação de recursos para atingi-

las. Envolve a previsão e a estimativa de receitas e despesas, bem como a definição de 

estratégias para o uso eficiente dos recursos disponíveis pela organização. 
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As informações contábeis permitem a avaliação do desempenho financeiro e 

operacional de diferentes setores e programas governamentais. Essa análise é crucial para 

identificar iniciativas bem-sucedidas, promover a eficiência e redirecionar recursos quando 

necessário. Damodaran (2017) descreve que as informações contábeis são essenciais para 

avaliar o desempenho financeiro de uma entidade, fornecendo dados que permitem analisar a 

eficiência operacional, a saúde financeira e a capacidade de gerar retorno para os stakeholders.  
Nos termos de Bresser-Pereira (2010) as decisões estratégicas no setor público 

envolvem escolhas de longo prazo que visam atender às necessidades da sociedade, otimizar o 

uso de recursos públicos e promover o desenvolvimento sustentável.  

A análise das informações contábeis também ajuda na identificação e gestão de riscos 

financeiros. Isso inclui a avaliação da sustentabilidade fiscal, a identificação de passivos 

contingentes e a preparação para possíveis desafios financeiros. Neste contexto, segundo 

Mendes (2016), a sustentabilidade fiscal refere-se à capacidade de um governo ou entidade 

pública de manter suas finanças equilibradas ao longo do tempo, garantindo a viabilidade para 

atender às necessidades atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

atenderem às suas próprias necessidades. 
Os gestores públicos têm acesso a diversas fontes de dados contábeis e fiscais que são 

fundamentais para o processo de tomada de decisão e gestão eficaz dos recursos públicos 

(IUDÍCIBUS, MARION, 2017).  

Ao utilizar essas fontes de dados contábeis e fiscais de maneira integrada, os gestores 

públicos podem tomar decisões mais informadas, promover a transparência e a accountability, 

e garantir o uso eficiente dos recursos públicos. Desse modo, conforme Ribeiro (2018), utilizar 

essas fontes de maneira integrada significa combinar e analisar essas informações de forma 

conjunta para obter uma visão mais completa e precisa da situação financeira e fiscal de uma 

organização. 

Neste contexto, surge o Power BI como uma ferramenta de visualização integrada e seu 

uso na análise de informações contábeis e fiscais pode trazer diversos benefícios para os 

gestores públicos e profissionais da área. O Power BI pode ser empregado para consolidação 

de dados, visualizações interativas, análise de desempenho financeiro, relatórios de prestação 

de contas, integração com fontes de dados externas, monitoramento em tempo real, alertas e 

notificações, análise de tendências tributárias, relacionamento entre dados contábeis e 

operacionais e como uma ferramenta de análise preditiva. 
 

2.4. Power BI: uma ferramenta de apresentação de dados 

 

O Power BI, desenvolvido pela Microsoft (2019), destaca-se no campo de Business 

Intelligence (BI) por suas características distintivas. Sua versatilidade na conectividade com 

diversas fontes de dados, recursos avançados de modelagem, visualizações interativas e suporte 

a linguagens como DAX, Python e R o tornam uma plataforma completa para coletar, 

transformar, analisar e visualizar dados de maneira eficaz. Amplamente utilizado por 

organizações, o Power BI permite a obtenção de insights valiosos a partir dos dados, facilitando 

a tomada de decisões informadas. 

No contexto do modelo semântico, o Power BI Desktop não apenas facilita a criação de 

modelos complexos com a linguagem DAX, mas também se destaca pelo robusto recurso do 

Power Query. Essa ferramenta possibilita a transformação e modelagem dos dados durante o 

processo de importação, utilizando a linguagem M. Essa linguagem oferece uma abordagem 

eficaz para manipular e moldar os dados conforme as necessidades analíticas. Além disso, o 

Power BI suporta a modelagem dimensional de dados, incluindo abordagens como o esquema 

estrela (star schema) e o flocos de neve (snowflake), permitindo uma organização estruturada 

e eficiente dos dados para análises mais avançadas. Em relação à visualização de dados, a 
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plataforma fornece uma ampla variedade de visualizações prontas desenvolvidas pela Microsoft 

e permite a importação de novas visualizações desenvolvidas por terceiros. 
 

2.5. O uso do Power BI na análise de informações contábeis e fiscais  

 

A Resolução CGM N.º 1619, de 06 de março de 2020, publicada pela Controladoria 

Geral do Município (CGM) do Rio de Janeiro, representa um marco importante na evolução da 

gestão de informações contábeis e fiscais no setor público. Essa normativa estabelece a 

ampliação das informações e consultas no Portal Contas Rio, introduzindo o módulo "Painéis 

Gerenciais Interativos" e aprimorando a capacidade de análise com o módulo "Despesas com 

Pessoal". 

A implementação do módulo "Painéis Gerenciais Interativos" alinha-se 

estrategicamente com a Lei de Transparência (Lei Complementar nº 131/2009), que estabelece 

a obrigatoriedade da divulgação das informações referentes à execução orçamentária e 

financeira dos entes federativos. Ao incorporar o Power BI nesse contexto, a Resolução CGM 

N.º 1619 demonstra um comprometimento efetivo com os princípios da transparência e 

acessibilidade às informações públicas. Conforme delineado na Lei de Transparência, a 

disponibilização de informações de forma clara, objetiva e em tempo real é essencial para a 

fiscalização e o controle social. Os "Painéis Gerenciais Interativos" potencializam essa 

transparência ao oferecerem uma interface dinâmica e de fácil compreensão para a sociedade, 

permitindo o acompanhamento preciso da execução da despesa, diárias e acessos ao Portal 

Contas Rio. 
 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Neste estudo, foi conduzida uma pesquisa no formato de "estudo de caso", seguindo a 

abordagem de Yin (2005), a qual investiga um fenômeno contemporâneo dentro do contexto da 

vida real. Esse tipo de estudo se concentra em situações em que os limites entre o fenômeno em 

análise e seu contexto não estão nitidamente delineados. Devido à singularidade do fenômeno 

estudado, é essencial fornecer uma descrição detalhada do caso, baseada em diversas fontes de 

evidências. 
Qualquer direcionamento tomado ao se tratar da metodologia adotada em uma pesquisa 

deve, a priori, responder a uma pergunta fundamental: qual é a natureza do objeto em questão, 

o que revelará quais técnicas adotar sobre ele (CRESWELL, 2007). 

A abordagem de pesquisa adotada no estudo de caso focou nas questões "como" e "por 

que", buscando compreender os motivos e os mecanismos por trás do fenômeno em questão. A 

análise foi de natureza analítica, visando identificar os fatores que influenciaram a 

implementação da ferramenta Power BI para auxiliar nas decisões em uma prefeitura localizada 

no litoral de São Paulo. Este estudo adotou uma perspectiva qualitativo-quantitativa, em linha 

com a perspectiva complementar descrita por Creswell (2007). 

Gomes e Araújo (2005) argumentam que uma abordagem preenche as lacunas deixadas 

pela outra. Assim, foram conduzidas pesquisas bibliográficas e documentais, explorando 

relatórios do sistema de gestão orçamentária da prefeitura, os quais não haviam sido submetidos 

a análises anteriores. Essas pesquisas visam identificar os fatores que levaram à adoção do 

Power BI para auxiliar nas decisões no órgão municipal. Além disso, foram revisadas 

publicações de artigos científicos em periódicos e congressos nas áreas de contabilidade, gestão 

pública e tecnologia da informação (TI). 
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Os dados foram coletados a partir de relatórios e planilhas internas, entrevistas com o 

gestor, bem como por meio de consultas à base de dados da Prefeitura, buscando compreender 

a estrutura do sistema implementado e a percepção do gestor público. 

 

 

4. MODELAGEM DE DADOS DENTRO DO POWER BI PARA UMA APLICAÇÃO 

NO SETOR PÚBLICO: ESTUDO DE CASO 

 

4.1 A natureza do banco de dados e sua modelagem. 

 

Em essência, a natureza informacional da base de dados utilizada consiste em elementos 

que compõem um relatório contábil, mais especificamente um balancete orçamentário do 

município. Este é um documento comum na área pública, muito útil para detectar características 

gerais das principais transações realizadas pela instituição. Ele é atualizado mensalmente e 

entregue à União, demonstrando toda a receita levantada durante determinado exercício, além 

de confrontar a arrecadação realizada com o que foi previsto pela lei orçamentária anual. Este 

relatório, em estado bruto, é de complexa compreensão devido à sua vastidão. Até determinado 

momento, o gestor transportava o balancete contábil para o Excel e utilizava vários processos 

manuais para filtrá-lo, com o objetivo de obter alguma interpretação útil através do cruzamento 

de dados dentro do software (ver Figura 1). 

 

Figura 1 

Parte do balancete contábil. 

 
Fonte: Elaborada pelo gestor do Estudo de Caso (2024). 

           

Percebe-se que toda a organização da planilha, que representa o banco de dados, é feita 

de forma vertical, onde várias colunas indicam informações em diferentes estados. Na figura 

apresentada acima, por exemplo, são apresentados os meses de arrecadação junto ao previsto, 

onde cada linha indica a receita em questão e seu código analítico. Este método por tabelas e 

diversas colunas dificulta a macro análise sobre o orçamento. Além do excesso de informação, 

o usuário necessita manipular todas as colunas através de fórmulas para determinar dados 

essenciais. Os recursos vinculados, por exemplo, são calculados através do uso da fórmula 

“CONTSE” do Excel, na qual apenas algumas células da outra tabela serão somadas de acordo 

com os impostos específicos do recurso vinculado. 

 

4.2 Modelagem e inserção no Power BI. 
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Baseado na dificuldade delineada e através de perguntas-chave criadas em entrevistas, 

conceituaram-se os principais requisitos exigidos pelos usuários. Junto à própria natureza das 

tabelas já apresentadas, montou-se um mapeamento para a construção dos dashboards, visando 

evitar a constante manipulação do banco de dados e, além de tudo, facilitando a leitura das 

informações. Devido à modelagem dos dados, as informações poderão ser organizadas de forma 

objetiva. Contudo, inicia-se, em primeiro momento, compreendendo a forma como se trabalhou 

o banco de dados. Transformou-se a forma matricial vertical de algumas informações para uma 

matriz predominantemente horizontal, pois desta forma o Power BI poderá associar cada 

lançamento de arrecadação a outras informações. 

 

Figura 2 

Tabela matriz horizontal anterior 

Fonte: Elaborada pelo gestor do Estudo de Caso (2024). 

 

A dinâmica desta mudança consiste em transformar a data em uma coluna, ao invés de 

uma linha, restringindo cada lançamento a ela e criando uma segmentação única naquela 

determinada linha. Isso cria não apenas uma linha cronológica dos fatos, mas também uma 

hierarquização de outras informações ligadas ao lançamento. Assim, é possível agora associar, 

além do valor monetário da receita arrecadada por valor e data, outras quatro informações 

essenciais em cada lançamento: a área de aplicação, a origem da tributação e a espécie dela. 

Observa-se tal mudança através da Figura 3. 

 

Figura 3 

Tabela convertida para um modelo vertical. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

             Só foi possível realizar todas essas associações por causa do relatório da Lei 

Orçamentária Anual (L.O.A.), que associa dois códigos a cada lançamento: analítico e sintético. 

Pelo fato de o sintético ser apenas uma forma reduzida do primeiro, priorizou-se utilizar o 
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analítico, pois ele segmenta cada dado em categoria econômica e subcategoria econômica, entre 

outras informações descritivas. Pelo plano de contas disponibilizado pela União, denota-se 

assim a origem da receita, a área de aplicação, além do que é previsto. Portanto, ressalta-se 

também quais foram as fontes de receitas que não alcançaram suas metas estabelecidas. 

 

Figura 4 

Código analítico e reduzido no banco de dados. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

            A segunda etapa é, através das informações mapeadas e dos requisitos dos usuários, 

formalizar os principais indicadores do relatório, também conhecidos como Key Performance 

Indicators (KPIs), dentre eles quatro norteadores: 

 

• Qual o valor total da arrecadação mensal? 

• Qual foi o valor arrecadado no mês, por origem e espécie da receita? 

• Qual foi a arrecadação por fonte de recurso e área de aplicação? 

• A qual entidade pública pertence a arrecadação? 

 

Todos estes indicadores norteiam a forma como serão construídos os gráficos 

indicativos. Compreende-se a natureza das informações classificadas pelo código analítico e 

como elas ajudam a determinar KPIs. Por último, foi necessário inserir este banco de dados 

criado no Excel dentro do Power BI. Para isso, bastou inserir o arquivo em .xls, que o software 

aceita e reconhece como nossa base de dados. 

Dentro do sistema, as tabelas foram dimensionadas e geradas, reconhecendo-as como a 

fonte de dados e associando cada linha como uma informação única com segmentações 

detalhadas, dando sua identidade final. Assim, duas tabelas foram geradas: uma contendo um 

detalhamento das datas e outra sobre os lançamentos de arrecadação e previsto, junto a outras 

descrições já anteriormente mencionadas. 
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Figura 5 

Banco de dados dentro do Power BI. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Por fim, as tabelas foram associadas, onde o Power BI cria as relações entre elas, sendo 

essencial que cada linha em uma corresponda à outra ou outras, como uma função sobrejetora, 

associando data ou outros segmentos a algum lançamento de previsão e arrecadação. Tal 

configuração é essencial na construção dos gráficos, pois essas relações conjuntivas entre os 

dados irão definir se os eixos dos gráficos poderão ser gerados de forma compreensiva. Caso 

contrário, haverá um gap técnico e visual pela falta de um dado específico nos dashboards. 

 

Figura 6 

Relações entre as tabelas. 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

4.3 Análise de dados. 

 

Ao validar o banco de dados, tornando-o legível e manipulável, chega-se à etapa crucial 

do projeto, onde serão unidas todas as ferramentas criadas até o momento para a construção dos 

dashboards em si. O guia nesta tarefa serão os KPIs, definidos anteriormente em três pilares de 

unidades monetárias: valores monetários de arrecadação, previstos e a diferença entre eles, que 

nos dará o resultado da sua confrontação. Contudo, essas três informações devem ser vistas sob 



 
 

10 
 

quatro óticas diferentes: valores mensais ou anuais totais, área de aplicação, espécie e origem 

tributária. Por fim, deve-se separar cada ponto de vista em dois aspectos: mensal ou anual. 

Para criar os alicerces gráficos, foram utilizadas medidas dentro do Power BI. Essa 

ferramenta disponibilizada pelo software é o meio pelo qual se realizam cálculos sobre a matriz 

tabela através de uma linguagem denominada DAX (ver Figura 7), própria do sistema. A 

primeira a ser estabelecida é a soma de todos os valores de arrecadação e previstos, tanto uma 

soma mensal até o mês de arrecadação quanto anual, por meio do código “SUM” que soma um 

determinado índice da tabela, formando assim nossas bases de valores brutos para serem 

moldados de acordo com o escopo do projeto. 

Quanto à confrontação de ambos, definida dentro do banco de dados como variação, foi 

criada uma coluna dentro do Excel que já realizava o cálculo de sua diferença. Após inserido 

no Power BI, ele utiliza o mesmo comando usado nas fórmulas anteriores para somar seus 

valores, tanto mensais quanto anuais, assim como valores em percentual, onde o mesmo 

raciocínio foi utilizado. Evidenciam-se assim todas as engrenagens necessárias para a 

construção do dashboard final, aglomerando todos estes cálculos em uma tabela de medidas.. 

 

Figura 7 

Código Dax sobre as medidas. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
 

4.4 Construção da interface. 

 

A Figura 8 apresenta o dashboard final, elaborado com base em tudo que foi construído 

e conceituado até então, apresentando todos os escopos e necessidades ao usuário conforme se 

segue. Ele é dividido em duas seções, sendo à primeira vista sobre valores mensais, enquanto a 

segunda, de forma anual. 
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Figura 8 

Dashboard financeiro mensal. 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

O primeiro gráfico do dashboard (Arrecadado x Previsto), em ambas as seções, 

demonstra em valores absolutos o que foi arrecadado e previsto, contidos no eixo das ordenadas. 

A arrecadação está representada como colunas verdes e vermelhas, evidenciando aquilo que 

atingiu a meta de previsão e os meses nos quais não atingiram. Além disso, os gráficos 

adjacentes mostram a variação, complementando as informações do primeiro de duas formas: 

em valores absolutos e percentuais, sendo o resultado da confrontação entre o arrecadado e o 

previsto. Após visto em valores absolutos e as duas informações individualizadas, a variação 

demonstra de forma compacta o quanto a meta variou, seja em superávit ou déficit, em 

determinado período. 

Ademais, para dar tridimensionalidade aos dados, implementa-se outra ferramenta 

indispensável para uma análise completa dos resultados. A adição de filtros transforma as 

informações, antes estáticas em valores mensais e anuais, para uma forma dinâmica e 

amplificada de enxergá-las. Assim, é possível ao usuário optar por verificar alguma 

especificidade de arrecadação ou previsão em determinados segmentos. As segmentações 

apresentadas aplicando-os são ano, mês, área de aplicação do imposto, componentes que listam 

os impostos de forma analítica, a origem e entidade de origem da arrecadação. Por exemplo, o 

gestor pode decidir analisar os resultados por determinados impostos com origem em taxas e 

contribuições para melhoria sobre aplicação em transportes e trânsito, a fim de entender quais 

meses apresentaram déficit. Segue-se pela Figura 9 o resultado da aplicação dos filtros. 
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Figura 9 

Aplicação dos filtros dashboard financeiro anual. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

4.5 Resultados obtidos.  

 

A natureza bruta e unidimensional dos dados em formato de balancete, transformada 

em uma base de dados modelável por filtros e fórmulas somatórias individualizadas dentro de 

um dashboard, possibilitou aos usuários, de acordo com o feedback dado pela apresentação do 

sistema desenvolvido, não apenas uma consulta muito mais rápida sobre alguma informação 

específica que demonstre déficit ou superávit em uma determinada área de arrecadação, ao 

invés de criar ou coordenar fórmulas dentro de planilhas extensas, mas também apresentar em 

congressos orçamentários e instituições superiores um relatório visual objetivo sobre a natureza 

arrecadatória do município.  

Isso facilita tanto o trabalho cotidiano, que envolve pequenas decisões gerenciais, como, 

por exemplo, descobrir as secretarias que estão apresentando maiores deficiências em 

arrecadação e entender os motivos que envolvem tal fato, quanto apresentações orçamentárias 

complexas. Assim, os gestores conseguem obter e transmitir, não apenas para superiores, o 

conhecimento sobre o resultado orçamentário do município, mas também em relatórios de 

transferências à população, respeitando um dos princípios administrativos públicos. 

Embora o período analisado em questão trate-se da competência de 2023 até outubro, a 

transformação de dados mensais da competência de 2024 poderia ser facilmente realizada. Tal 

fato deve-se ao formato de banco de dados criado, como demonstrado na Figura 3 na seção 4.2, 

onde já está formatada em ordem de acordo com o plano de contas universal criado pela União 

e utilizado por todos os municípios. Tal processo exige um mínimo conhecimento da conversão 

dos dados para implementá-lo dentro do Power BI, dificuldade essa que poderia ser resolvida 

através de um código aplicado dentro do sistema operacional que realize esta conversão, assim 

solucionando o problema de aprendizado por quem usa o sistema.  

Além disso, possibilita a fácil inserção de informações arrecadatórias relacionadas a 

outras entidades públicas ligadas ao município ou lançamentos analíticos novos criados dentro 

de períodos futuros. 
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Dessa forma, é oferecida uma solução importante que facilita e complementa a 

implementação da ferramenta criada, abrindo caminhos para resolver problemas ainda mais 

profundos relacionados ao cruzamento de dados das análises orçamentárias das entidades 

públicas. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo demonstra que o uso da ferramenta da Microsoft melhora a qualidade das 

informações, possibilitando um monitoramento inteligente da receita e apoiando os gestores 

públicos a tomar as melhores decisões para atender melhor às demandas da sociedade. Espera-

se que o uso do modelo minimize as assimetrias informacionais, levando a uma maior satisfação 

da sociedade com os serviços prestados pela entidade pública, ao aumentar a eficiência na 

utilização dos recursos disponíveis. 

Para sua implementação, é necessário contar com pessoas qualificadas para utilizar 

corretamente o modelo, garantindo que as informações sejam apresentadas de forma fiel e 

estruturada conforme as necessidades dos usuários, além da existência de um banco de dados 

único, contendo dados relevantes à administração pública.  

É crucial entender as reais necessidades informacionais para evitar retrabalhos. Dessa 

forma, considera-se que o modelo proposto neste trabalho é factível de ser implementado e 

tende a colaborar com os gestores públicos, diminuindo as assimetrias informacionais e 

maximizando a eficiência na utilização dos recursos públicos, visando satisfazer as principais 

necessidades da sociedade.  

Como limitação da pesquisa, destaca-se a não aplicação do modelo proposto. Outro 

desafio é a resistência à mudança. Servidores e gestores podem resistir à adoção de novas 

tecnologias e mudanças nos processos de tomada de decisão. Essa resistência pode limitar a 

utilização efetiva do Power BI e afetar os resultados da pesquisa. A capacitação e o 

conhecimento técnico dos usuários também são fatores críticos. Sem treinamento adequado, os 

servidores podem não explorar todo o potencial da ferramenta, limitando sua eficácia. 

Sugere-se para trabalhos futuros a implementação do modelo proposto, verificando os 

resultados obtidos e comparando cenários anteriores e posteriores à utilização do modelo, além 

da automatização já delineada anteriormente sobre a atualização de um banco de dados fixo 

dentro do município. Também se sugere a modelagem de um Business Intelligence que sirva 

como apoio à análise das despesas executadas na administração pública.  
Por fim, é importante destacar que o Power BI, por si só, não aumentará o resultado da 

entidade pública. A ferramenta apenas sustenta informações essenciais de maneira flexível para 

que se possa tomar a melhor decisão, considerando que essa decisão e análises ainda são feitas 

por pessoas sujeitas a erros. No entanto, a ferramenta contribui para uma harmonização interna 

na entidade pública, disponibilizando informações consistentes e confiáveis. Os indícios 

obtidos nesta pesquisa mostram que a ferramenta de Business Intelligence, especificamente o 

Power BI, pode auxiliar o setor de planejamento do setor, como base nas informações contábeis, 

a desenvolver suas funções, aumentando a confiabilidade e fornecendo informações úteis de 

maneira dinâmica e flexível para o processo decisório. 
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